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RESUMO 
 

Os avanços tecnológicos contribuíram para a produção desenfreada de dados 

pessoais. Na era digital, o Estado-nação passa a exercer um controle limitado em 

face das novas relações sociais. A informação passa a ter um grande valor 

econômico, uma vez que o processamento organizado das informações pessoais 

possibilita direcionar a oferta e, assim, aumentar o lucro com menor investimento. O 

poder do mercado econômico mundial passa a pressionar os Estados para 

regulamentar a proteção de dados pessoais dos cidadãos. Nesta perspectiva, 

surgem novos conflitos entre campos pelo poder do novo capital econômico. O 

Brasil, pressionado, edita, em 2018, a Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD), 

entrando em vigor em 18 de setembro de 2020. Com a nova Lei em vigor, surgem os 

impactos no campo burocrático da administração pública para se adequar às 

exigências legais. Este trabalho tem por objetivo analisar em que medida a LGPD 

vai impactar as relações contratuais da administração pública do Município de Porto 

Alegre quando houver compartilhamento de dados pessoais dos cidadãos com 

terceiros, necessário para persecução das políticas públicas e atendendo às 

finalidades de promoção do bem comum. A preocupação com a realidade da 

administração pública, considerando o volume de dados em seu poder e o valor do 

mesmo no mercado, motivou a pesquisa, a fim de encontrar mecanismos que 

pudessem resguardar a administração pública dos interesses da classe dominante e 

efetivamente proteger os dados pessoais dos cidadãos. Para entender a realidade 

do campo burocrático e, assim, encontrar alternativas para as relações negociais 

que garantissem que o compartilhamento de dados não colocaria a intimidade e a 

privacidade dos cidadãos em risco, foram realizadas 3 (três) entrevistas com 

procuradores municipais, que são os agentes responsáveis pela análise dos 

instrumentos contratuais. Adotou-se um parâmetro avaliativo dos relatos. O estudo 

traçou abordagem teórica interdisciplinar, suspendendo o universalismo abstrato que 

orienta o direito. Por fim, as bases conceituais extraídas da revisão bibliográfica em 

conjunto com os dados coletados nas entrevistas, evidenciando, no último capítulo, 

as contradições da realidade prática do modo de funcionamento da administração 

pública na realidade prática.  

 
Palavras-chave: Administração Pública; Campo burocrático; Contratos 
Administrativos e Proteção de Dados.  



 
 

ABSTRACT 
 

Technological advances have contributed to unrestrained and uncontrolled 

production of personal data. In the new digital age, the power of the nation-state is 

not able to control the new social relations. Information has great economic value, 

since the organized processing of personal information makes it possible to target 

the offer and thus increase profit with less investment. The power of the world 

economic market starts to pressure States to regulate the protection of citizens' 

personal data. In this perspective, new conflicts between fields arise over the power 

of the new economic capital. Under pressure Brazil publishes in 2018 the General 

Data Protection Law-LGPD, coming into force on September 18, 2020. With the new 

law in force, the impacts on the bureaucratic field of public administration to adapt to 

legal requirements arise. This work aims to analyze to what extent the LGPD will 

impact the contractual relations of the public administration of Porto Alegre when 

there is the sharing of personal data of citizens with third parties, necessary for the 

pursuit of public policies in order to serve the purposes of promoting the common 

good. The concern with the reality of public administration, considering the volume of 

data in its possession and its value in the market, motivated the research, in the 

search to find mechanisms that could protect the public administration from the 

interests of the ruling class and effectively protect the data personal information of 

citizens. In order to understand the reality of the bureaucratic field and thus find 

alternatives for business relations to ensure that data sharing would not put citizens' 

intimacy and privacy at risk, 3 (three) interviews were conducted with municipal 

prosecutors, who are the agents responsible for analysis of contractual instruments. 

An evaluative parameter of the reports was adopted. The study traced an 

interdisciplinary theory approach, suspending the abstract universalism that guides 

the law. Finally, the conceptual bases extracted from the bibliographic review 

together with the data collected in the interviews, evidencing, in the last chapter, the 

contradictions of the practical reality of how public administration works in practical 

reality. 

 

Keywords: Public Administration; Bureaucratic field; Administrative Contracts and 
Data protection. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

O desenvolvimento de uma economia digital, baseada na utilização de dados 

pessoais, tem desafiado a soberania dos Estados. Com os avanços da globalização, 

alimentada pelos ideais do neoliberalismo, a sociedade entra em uma nova era: a 

era da informação ou era dos dados. Após a humanidade vivenciar os modelos de 

produção agrícola, industrial e pós-industrial, surge, nos dias de hoje, um novo 

elemento em torno do qual se organiza a dinâmica social: a informação. 

A contrapartida necessária para obter um bem ou um serviço não se limita 

mais à soma de dinheiro solicitada, mas é necessariamente acompanhada por uma 

cessão de informações. Nessa troca, então, não é mais somente o patrimônio de 

uma pessoa que está envolvido. A pessoa é obrigada a expor seu próprio eu, sua 

identidade, suas características, com consequências que vão além da simples 

operação econômica, criando uma espécie de posse permanente da pessoa por 

parte de quem detém as informações a seu respeito. 

À medida que as tecnologias da informação se desenvolvem, o volume de 

dados que circula em meio digital cresce de modo significativo. Essa quantidade de 

dados pessoais, que podem auxiliar na condução da melhor estratégia comercial, 

atraiu os olhares do mercado, visto que, na perspectiva da maximização de lucro, o 

controle sobre os dados dos cidadãos possibilita organizar as informações, traçar o 

perfil do usuário e direcionar a oferta, aumentando assim o lucro com menor 

investimento. 

Em termos regulatórios, a proteção de dados pessoais vem sendo abordada 

de maneiras distintas ao redor do globo. O Brasil, seguindo os passos da União 

Europeia, que institui o Regulamento Geral de Proteção de Dados, ou GDPR 

(General Data Protection Regulation), sancionou a Lei 13.709/2018, conhecida como 

Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD), com vigência parcial1, a fim de permitir a 

                                                           
1 O artigo 65 previa, em sua redação original, vacatio legis de 18 meses. Logo, sobreveio 

modificação, por meio da medida provisória nº 869/2018, com a modificação da redação desse 
artigo, estabelecendo hipótese de vigência antecipada para os artigos 55-A a 55-K, 58-A e 58-B. 
Com a edição da Lei 12.853/2019, houve a inclusão, nesse inciso, do art. 55-L. Recentemente, com 
o advento da pandemia provocada pelo novo coronavírus, sobrevieram duas modificações, pela 
Medida Provisória 959/2020 e pela Lei 14.010/2020, resultando na seguinte redação: Art. 65. Esta 
Lei entra em vigor: I - dia 28 de dezembro de 2018, quanto aos artigos 55-A, 55-B, 55-C, 55,D, 55-E, 
55-F, 55-G, 55-H, 55-I, 55-J, 55-K, 55-L, 58-A e 58-B; e I- -A- dia 1º de agosto de 2021, quanto aos 
artigos 52, 53 e 54; II – em 3 de maio de 2021, quanto aos demais artigos. No dia 18 de setembro 
de 2020, foi sancionada a Lei 13.709/2018, em sua integralidade, ficando somente os artigos 52, 53 
e 54 em vacatio legis até maio de 2021. 
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todas as pessoas (natural ou jurídica de direito público ou privado) a melhor 

adaptação possível. Com a iminência da entrada em vigor da legislação, iniciaram 

alguns conflitos internos. O período de vigência foi objeto de muitas discussões, com 

fundamentos para ambos os lados, ou seja, enquanto o Brasil é pressionado pelo 

mercado econômico mundial para ter uma legislação de proteção de dados, o 

mercado interno também pressionava para adiar, sob o fundamento de que a 

complexidade e os custos de adaptação à nova lei eram excessivos. Encerrando as 

discussões, em 18 de setembro de 2020, a LGPD entrou em vigor, deixando o artigo 

52, relativo às sanções, com a data para entrar em vigor fixada em maio de 2021. 

Apesar da abrangência dessa legislação, o problema de pesquisa busca 

desenvolver mecanismos de controle para a efetiva proteção dos dados pessoais 

dos cidadãos, por meio da análise do campo burocrático da Administração Pública 

do Município de Porto Alegre, no que se refere as relações negociais do Município 

que necessitem de compartilhamento de dados pessoais para persecução de 

políticas públicas. 

O objetivo geral do trabalho é analisar a realidade da administração pública 

do Município de Porto Alegre, buscando entender em que medida a LGPD vai 

impactar as relações contratuais em que é necessário o compartilhamento de dados 

pessoais com terceiros, visando encontrar mecanismos que efetivamente protejam 

os dados pessoais dos cidadãos.  

O objetivo específico um é entender o movimento do neoliberalismo e o 

conflito entre os campos na busca dos reais interesses que contribuíram para a 

instituição da LGPD no Brasil. O objetivo específico dois será analisar o contrato 

administrativo e seu papel no campo burocrático para atendimento das políticas 

públicas de acordo com o interesse da coletividade, com vistas a entender o impacto 

que a Lei Geral de Proteção de Dados terá em face das relações contratuais da 

Administração Pública de Porto Alegre, principalmente quando houver necessidade 

de compartilhamento dos dados pessoais dos cidadãos com terceiros. O objetivo 

específico três é analisar a realidade da administração pública de Porto Alegre por 

meio de entrevistas com procuradores municipais, buscando entender em que 

medida a LGPD vai impactar as relações contratuais em que é necessário o 

compartilhamento de dados pessoais.  

No primeiro capítulo, a abordagem será em torno da globalização e dos 

avanços tecnológicos. A perspectiva neoliberal será abordada por meio de análise 
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do discurso dominante, buscando compreender o que realmente motivou a 

instituição da Lei Brasileira de Proteção de Dados. Não se pode perder de vista que 

o mercado econômico visa a maximização de lucro e, diante da grande relevância 

das informações pessoais para o mercado, é inevitável que os seus titulares sejam 

tratados como mero produto comercializável dentro dessa nova lógica mercantil, em 

que o processamento organizado das informações pessoais possibilita direcionar a 

oferta e aumentar o lucro com menor investimento. 

Nesta visão comercial, podemos afirmar que os dados são considerados o 

novo capital econômico e, dentro desta lógica, iniciam-se os conflitos entre campos 

para o controle e poder sobre esse capital, tendo como principal objetivo acumulá-lo 

para garantir a dominação do campo. Neste capítulo, serão abordadas as lutas no 

campo, a influência do mercado e a forma como os Estados se comportam diante do 

poder da classe dominante.  

No segundo capítulo, será analisada a estrutura do campo burocrático da 

Administração Pública do Município de Porto Alegre, principalmente quanto às suas 

relações negociais. A preocupação surge quando se percebe que a administração 

pública é detentora de grande quantidade de dados pessoais, sejam eles judiciais, 

de saúde, fiscais, educacionais, dentre outros, considerando que, para atender as 

suas finalidades precípuas, necessita compartilhar estes dados com terceiros, sejam 

eles pessoas físicas, jurídicas de direito público ou privado. 

A LGPD proíbe o compartilhamento de dados pessoais com as pessoas 

jurídicas de direito privado. Tal obstáculo foi afastado pelo legislador nos casos em 

que a transmissão se afigura indispensável para execução de previsão legal, para 

execução de atividade pública descentralizada, para execução de contratos, 

convênios ou instrumentos congêneres e para prevenção exclusiva de fraudes e 

irregularidades, ou, ainda, proteger e resguardar a segurança e a integridade do 

titular. No caso de transferência de dados para execução de contratos com 

finalidade de persecução de políticas públicas, teremos agentes privados acessando 

os dados de responsabilidade pública. Além de todo o problema do controle e 

proteção desses dados, da intimidade e privacidade dos cidadãos, surgem outros 

problemas ligados ao capitalismo, que enxerga nos dados pessoais uma valiosa 

fonte de riqueza. 

 Neste capítulo, será analisado o contrato administrativo e seu papel no 

campo burocrático para atendimento das políticas públicas de acordo com o 



15 
 

interesse da coletividade. Sem intenção de esgotar o tema sobre contratações 

públicas, visto que tal assunto demanda e merece protagonismo a ser explorado em 

outra oportunidade e que a análise neste trabalho não possibilitaria o 

aprofundamento desejado, buscou-se entender o impacto que a Lei Geral de 

Proteção de Dados terá em face das relações contratuais no campo burocrático da 

Administração Pública de Porto Alegre. 

O compartilhamento de dados por meio dos contratos administrativos com 

terceiros é uma ferramenta que a administração pública dispõe para efetivar as 

políticas públicas, pois possibilita conhecer quem são os reais necessitados. Por 

essa razão, a gestão e o controle dos contratos administrativos deverão sofrer 

algumas adaptações necessárias, para que a proteção dos dados pessoais dos 

cidadãos seja efetiva. 

No terceiro capítulo, buscou-se entender a realidade do campo burocrático 

em uma perspectiva interdisciplinar. Para isso, foram realizadas 3 (três) entrevistas 

com procuradores municipais, que são os agentes responsáveis pela análise dos 

instrumentos contratuais. Adotou-se um parâmetro avaliativo dos relatos. O estudo 

traçou abordagem teórica interdisciplinar, suspendendo o universalismo abstrato que 

orienta o direito. Buscou-se, por meio dos relatos, identificar quais as dificuldades na 

realidade prática da administração pública do Município de Porto Alegre e que 

medidas seriam necessárias para compatibilizar as relações negociais do campo 

burocrático com a LGPD. No último capítulo, as bases conceituais extraídas da 

revisão bibliográfica em conjunto com os dados coletados nas entrevistas, 

trabalharam com a hipótese de eventuais contradições entre a Lei Geral de Proteção 

de Dados e a realidade prática do modo de funcionamento da administração pública. 

A pesquisa empregou grande esforço para apresentar as narrativas dos 

participantes que a compuseram, analisando-as de forma conjunta, até atingir o 

objeto da pesquisa. Cada narrativa selecionada foi objeto de análise particular e, 

posteriormente, foram categorizadas em conjunto. Ao fim da revisão bibliográfica e 

da análise do material empírico, foi possível identificar o lado para o qual pendem as 

lutas de interesses. 
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